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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2312622-67.2024.8.26.0000, da Comarca de Sertãozinho, em que é agravante 
LEANDRO LUIZ PRATTI, é agravada TEREZINHA DE FATIMA PRATTI.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 8ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores SALLES ROSSI 
(Presidente) E BENEDITO ANTONIO OKUNO.

São Paulo, 8 de maio de 2025.

CLARA MARIA ARAÚJO XAVIER
Relatora

Assinatura Eletrônica
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Agravo de  Ins t rumento  nº  2312622-67 .2024.8 .26 .0000

Agravante :  Leandro  Luiz  Pra t t i

Agravada:  Terezinha  de  Fát ima Pra t t i

Foro :  Ser tãozinho  (3 ª  Vara  Cível )

Ju iz  de  Di re i to :  Nemércio  Rodr igues  Marques

Voto nº  21 .948

AGRAVO DE INSTRUMENTO.  ABERTURA 
DE SUCESSÃO PROVISÓRIA.  Insu rgênc i a  
con t r a  a  dec i são  que  i nde fe r i u  o  ped ido  de  
r ea l i zação  de  novas  pesqu i sa s ,  na  t en t a t i va  de  
l oca l i zação  do  ausen t e .  Desaco lh imen to .  
P l e i t o  r ecu r sa l  embasado  no  a r t .  7 º ,  pa r ág ra fo  
ún i co ,  do  Cód igo  Civ i l ,  que  t r a t a  da  
dec l a r ação  de  mor t e  p r e sumida  sem a  
dec re t ação  de  ausênc i a .  Hipó t e se  dos  au tos  
que  não  se  subsome  ao  d i spos i t i vo  r e t ro ,  uma  
vez  que ,  em  ou t ro  p roces so ,  após  a  r ea l i zação  
de  d i l i gênc i a s  em todos  os  s i s t emas  
d i spon íve i s  ao  Ju í zo  à  época ,  houve  a  
dec l a r ação  de  ausênc i a .  Dec l a r ada  a  ausênc i a ,  
mos t r a - se  desp i c i enda  a  r ea l i zação  de  novas  
d i l i gênc i a s  pa ra  a  l oca l i zação  do  ausen t e ,  po r  
ocas i ão  da  abe r tu r a  da  suces são  p rov i só r i a .  
Dec i são  man t ida .  Recur so  não  p rov ido .



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Agravo de Instrumento nº 2312622-67.2024.8.26.0000 -Voto nº 21.948 3

Vis tos .

Tra ta-se  de  agravo  de  ins t rumento  in terpos to  por  

Leandro Luiz  Pratt i  cont ra  a  r .  deci são  t ras ladada à  f l .  8 ,  a  qual  

fo i  p rofer ida  nos  au tos  da  ação  de  aber tura  de  sucessão  provisór ia  

a ju izada  por  Terezinha de  Fát ima Pratt i ,  sendo opor tuna  a  

t ranscr ição  do  seu  in te i ro  teor :

“Vis tos .

Fls .  155/156:  indef i ro  o  pedido .

As  providências  para  local i zação do  ausente  

foram amplamente  adotadas  antes  da  declaração de  

ausência  nos  autos  própr ios .

Aguarde-se  cumprimento  das  determinações  

anter iores .

In t .”

Inconformado,  sus ten ta  o  recorren te  que  seu  

p le i to  es tá  amparado  pelo  ar t .  7 º ,  parágrafo  único ,  do  Código  

Civ i l .  Com isso ,  aduz  que  não  fo i  expedido  of íc io  ao  Minis tér io  do  

Trabalho  para  ver i f icar  se ,  após  o  seu  desaparecimento ,  e le  fo i  

cont ra tado  ou  reg is t rado  por  a lguma empresa .  Do mesmo modo,  

a lega  que  também não  se  expediu  of íc io  ao  INSS,  com o  in ten to  de  

se  apurar  poss ívei s  benef íc ios  recebidos  no  mesmo per íodo ,  bem 

como de  se  obter  seus  dados  no  cadas t ro  de  cont r ibu in te  

ind iv idual .  No mais ,  defende que ,  para  haver  sucessão ,  a inda  que  

provisór ia ,  é  necessár io  o  esgotamento  de  todos  os  meios  poss ívei s  
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de local ização  do  ausente .  Pugna,  ass im,  pe la  reforma da  r .  deci são  

vergas tada .

Recurso  tempes t ivo  e  cont rar razoado ( f l s .  16 /17) ,  

mas  não  preparado .

A D.  Representan te  da  Procurador ia  Gera l  de  

Jus t iça ,  em seu  parecer  de  f l s .  25 /26 ,  op inou  pelo  conhecimento  e  

desprovimento  des te  agravo  de  ins t rumento .

É,  em s íntese ,  o  re latório .

Malgrado  a  i r res ignação  mani fes tada  e  a  

argumentação  despendida ,  a  verdade é  que  es te  recurso  não  

compor ta  provimento .

Consoante  se  ver i f ica ,  a  Curadora  Especia l  

nomeada para  o  ora  agravante  es tá  pautando seu  p le i to  recursa l  

com base  no  ar t .  7 º ,  parágrafo  único ,  do  Código  Civ i l ,  o  qual  prevê  

que:

“Art .  7 º  -  Pode ser  declarada a  mor te  presumida ,  

sem decretação de  ausência:

I  -  se  for  ex t remamente  provável  a  mor te  de  quem 

es tava  em per igo  de  v ida;

I I  -  se  a lguém,  desaparecido  em campanha ou  

fe i to  pr i s ioneiro ,  não  for  encontrado a té  dois  anos  após  

o  término  da  guerra .

Parágrafo  único .  A  declaração da  mor te  

presumida,  nesses  casos ,  somente  poderá  ser  requer ida  

depois  de  esgotadas  as  buscas  e  aver iguações ,  devendo 

a  sen tença  f ixar  a  data  provável  do  fa lec imento .”

Ocorre  que ,  na  espécie ,  não  há  que  se  fa lar  em 

morte  presumida sem a  decre tação  de  ausência ,  ha ja  v i s ta  que ,  no  
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processo  de  n º  1002763-82 .2018.8 .26 .0597,  à  f l .  43 ,  res tou  ass im 

decid ido:

“Vis tos .

Di l igenciado  eventual  endereço  do  requer ido  em 

todos  os  s i s temas  à  d i spos ição  des te  Ju ízo  ( f l s .  27 /32) ,  

resu l tou  in f ru t í f era  a  d i l igência .

Nesses  termos ,  preenchidos  os  requis i tos  do  

ar t igo  22  do  Código  Civ i l ,  declaro  a  ausência  do  

requer ido  Leandro  Luiz  Prat t i  e  nomeio  curadora  a  

requerente  Terez inha de  Fát ima Prat t i ,  mediante  

ass inatura  do  termo de  compromisso;

Determino  a  arrecadação dos  bens  do  ausente ,  

nos  termos  do  ar t igo  744 ,  Código  de  Processo  Civ i l

Publ iquem-se  os  ed i ta i s  durante  um ano,  

reproduz indo-se  de  dois  em dois  meses ,  nos  termos  do  

ar t igo  745  do  Código  de  Processo  Civ i l .

In t .”

Dessar te ,  declarada  a  ausência ,  mos t ra-se  

desp ic ienda a  rea l ização  de  novas  d i l igência  para  a  local ização  do  

ausente ,  por  ocas ião  da  aber tura  da  sucessão  provisór ia .

Sendo ass im,  não  se  v i s lumbra  qualquer  

incorreção ,  equívoco  ou  desacer to  na  r .  deci são  objurgada,  a  qual  

deve  ser  mant ida  por  seus  própr ios  e  ju r íd icos  fundamentos ,  e  

pe los  demais  aqui  acresc idos .

Des ta  fe i ta ,  an te  todo  o  expos to ,  NEGA-SE 

PROVIMENTO ao  recurso  in terpos to .

Clara  Mar ia  Araújo  Xavier

Rela tora
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